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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.646 (1)
ORIGEM : ADI - 5646 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : SERGIPE
R E L AT O R : MIN. LUIZ FUX
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido
formulado na ação direta, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente,
a Ministra Cármen Lúcia. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 7.2.2019.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 106, I, C, DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SERGIPE. ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA AO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA ESTADUAL PARA JULGAR AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI
OU ATO NORMATIVO MUNICIPAL, TENDO COMO PARÂMETRO A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ARTIGO 125, § 2º, DA CRFB/1988. PLURALIDADE DOS INTÉRPRETES DA
CONSTITUIÇÃO. ATRIBUIÇÃO QUE NÃO É EXCLUSIVA DO PODER JUDICIÁRIO OU DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO.
POSSIBILIDADE DE OS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA EXERCEREM O CONTROLE CONCENTRADO
DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS MUNICIPAIS EM FACE DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA, QUANDO SE TRATE DE NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA.

1. É constitucional o exercício pelos Tribunais de Justiça do controle
abstrato de constitucionalidade de leis municipais em face da Constituição da
República, quando se tratar de normas de reprodução obrigatória pelos Estados-
membros.

2. As normas constitucionais de reprodução obrigatória, por possuírem
validade nacional, integram a ordem jurídica dos Estados-membros ainda quando
omissas em suas Constituições estaduais, inexistindo qualquer discricionariedade em
sua incorporação pelo ordenamento local.

3. A pluralidade política e a forma de estado federalista conduzem à pluralização dos
intérpretes da Constituição, desconstituindo qualquer vertente monopolista desta atribuição.

4. A pluralidade dos intérpretes da Constituição no Poder Judiciário deve
respeitar as normas constitucionais de competência, pelo que descabe aos Tribunais de
Justiça o exercício irrestrito do exame de constitucionalidade de lei ou de ato
normativo municipal em face da Constituição da República.

5. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida para julgar improcedente
o pedido, atribuindo ao art. 106, I, c, da Constituição do Estado de Sergipe
interpretação conforme à Constituição, a fim de aclarar que a ação direta de
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal perante o Tribunal de Justiça
estadual somente poderá ter por parâmetro normas da Constituição Federal quando as
mesmas forem de reprodução obrigatória na ordem constitucional local ou objeto de
transposição ou remissão na Constituição estadual. Como tese de julgamento, firma-se
o seguinte entendimento: É constitucional o exercício pelos Tribunais de Justiça do
controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais em face da Constituição da
República, quando se tratar de normas de reprodução obrigatória pelos Estados-
membros.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 209, de 24 de maio de 2019. Solicita ao Congresso Nacional tornar sem efeito a indicação
do Senhor Deputado JOSÉ ROCHA para exercer a função de Vice-Líder do Governo.

Nº 210, de 24 de maio de 2019. Indicação à Câmara dos Deputados, do Senhor Deputado JOSÉ
ROCHA para exercer a função de Vice-Líder do Governo.

Nº 211, de 24 de maio de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações
para instruir o julgamento do Mandado de Injunção nº 7.031.

Nº 212, de 24 de maio de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações
para instruir o julgamento do Mandado de Injunção nº 7.100.

Nº 213, de 24 de maio de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações
para instruir o julgamento do Mandado de Injunção nº 7.130.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 1.830, DE 10 DE MAIO DE 2019

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ministro de Estado da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nos termos do art. 62, inciso V, do Anexo I ao
Decreto 9.667, de 2 janeiro de 2019, e considerando a necessidade de consolidação do
Programa de Integridade do MAPA, denominado "MAPA ÍNTEGRO", adequado por meio da
Portaria nº 60, de 10 de abril de 2019; e ainda com vistas a dar cumprimento às novas
políticas de governança instituídas pel o Decreto 9.203, de 22/11/2017, e às exigências da
Portaria CGU nº 57, de 04/01/2019, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Integridade nos termos submetidos pelo Núcleo de
Gestão da Integridade/MAPA e autorizar sua publicação na página oficial do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento na rede mundial de computadores, no espaço
próprio definido para o Programa de Integridade (http://www.agricultura.gov.br/acesso-a-
informacao/acoes-e-programas/integridade/compliance).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS MONTES CORDEIRO

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS AGRÍCOLAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO
E CERTIFICAÇÃO FITOSSANITÁRIA INTERNACIONAL

COORDENAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE CULTIVARES
DECISÃO Nº 52, DE 24 DE MAIO DE 2019

O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares em cumprimento ao art. 46 da
Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, resolve tornar público o deferimento dos pedidos
de proteção de cultivar das espécies relacionadas:

. ES P ÉC I E D E N O M I N AÇ ÃO Nº PROTOCOLO

. Glycine max (L.) Merr. SYN1281 RR 21806.000290/2014

. Glycine max (L.) Merr. NS7709IPRO 21806.000050/2015

. Manihot esculenta Crantz BRS CS01 21806.000169/2016

. Glycine max (L.) Merr. BRS 413RR 21806.000251/2016

. Rosa L. Meiwangy 21806.000158/2017

. Chloris gayana Kunth Mariner 21806.000194/2017

. Glycine max (L.) Merr. 8475IPRO 21806.000231/2017

. Mangifera indica L. AG A M 21806.000273/2017

. Mangifera indica L. N OA 21806.000274/2017

. Mangifera indica L. OMER 21806.000275/2017

. Phalaenopsis Blume Phalforei 21806.000305/2017

. Gossypium hirsutum L. 17R134B2RF 21806.000320/2017

. Gossypium hirsutum L. IMA 5801B2RF 21806.000028/2018

Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias para recurso, contados da
publicação destas Decisões.

RICARDO ZANATTA MACHADO
Coordenador

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ACRE
COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL DO ACRE

RESOLUÇÃO Nº 230, DE 21 DE MAIO DE 2019

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL - CDR, DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DO INCRA NO ESTADO DO ACRE - SR(14)AC, Autarquia Federal, criada pelo Decreto-Lei
n° 1.110, de 09 de julho de 1970, alterado pela Lei n° 7.321, de 23 de outubro de
1984, restabelecido pelo Decreto Legislativo n° 2, de 29 de março de 1989, no uso de
suas atribuições legais e regulamentares, atribuídas pela Portaria INCRA/P/701/2017,
publicada Diário Oficial da União de 20/12/2017, combinada com o disposto no artigo
115 do Regimento Interno da INCRA, aprovado pela Portaria/Incra/nº 338 de
09/03/2018, publicada no Diário Oficial da União de 13/03/2018, tendo em vista a
decisão adotada na sua Reunião Extraordinária ATA SR(14)AC-G (3474453), realizada em
17 de maio de 2019;, resolve:
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